MELOS, LDA.
Contrato de Sociedade Nº SN/1979 de 7 de Junho
Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que por escritura de quinze de Maio de mil novecentos setenta e cinco, lavrada neste Cartório, e exarada de folhas cinquenta verso a folhas cinquenta e cinco verso, no livro de notas para escrituras diversas, número B ‑trinta e três, os senhores: ‑ José de Chaves MeIo, casado, residente na freguesia de Almagreira deste concelho de Vila do Porto; Antonino Moura MeIo, solteiro, emancipado plenamente, residente na cidade de Ponta Delgada; Maria Isaltina Moura Meio, solteira maior, residente na dita freguesia de Almagreira; Octávio de Moura MeIo, casado, residente nesta freguesia de Vila do Porto; Horácio de Chaves MeIo, solteiro, maior, residente na cidade de Ponta Delgada; Manuel Chaves MeIo, casado, residente nesta freguesia de Vila do Porto e Noémia Maria de Chaves Melo Henrique, casada, residente na freguesia de Beduido, concelho de Estarreja, constituíram entre si, uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada que se regulará nos termos constantes dos artigos seguintes:

PRIMEIRO ‑ A sociedade adopta a firma Meios Limitada », tema sua sede em Almagreira, concelho de Vila do Porto, e a sua duração e por tempo indeterminado, tendo iniciado o seu exercício em dois de Janeiro do corrente ano de mil novecentos e setenta e cinco:

SEGUNDO: ‑ O seu objecto é o comercio a retalho, fazendas, quinquilharias, calçado ourivesaria, furagens tintas e materiais de construção, podendo entretanto dedicar‑se a outra actividade comercial ou industrial em que os sócios acordem e seja permitida por lei

TERCEIRO: ‑ O capital social, integralmente realizado e subscrito em dinheiro é de duzentos e oitenta mil escudos e corresponde à soma das quotas dos sócios José Chaves MeIo, Maria Isaltina Moura MeIo; Octávio Moura MeIo, Noémia Maria de Chaves MeIo Henriques, Manuel Chaves MeIo, Horácio de Chaves MeIo e Antonino de Moura MeIo, de quarenta mil escudos cada:

QUARTO: ‑ Não são exigíveis prestações suplementares de capital, mas os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade quer em dinheiro quer em espécie, mediante as condições estabelecidas por deliberação a tomar em assembleia geral:

QUINTO: ‑ São livres entre os sócios as cessões de quotas bem como as cessões gratuitas feitas entre estes, ficando em ambos os casos a sociedade com reserva de as poder amortizada caso lhe interesse usar do direito de preferência:

PARÁGRAFO ÚNICO: ‑ Na cessão da quota a titulo oneroso feita a estranho observar‑se‑ão as seguintes condições:

Alínea a) ‑ O sócio que pretender ceder a sua quota notificará por escrito a sociedade da sua resolução mencionando e identificando o cessionário bem como o preço ajustado, a modo como ele será satisfeito e todas as demais condições estabelecidas:

Alínea b) ‑ Nos quinze dias subsequentes àquela notificação, reunir‑se‑á a assembleia geral da sociedade e nossa reunião cera decidido se a sociedade deseja ou não optar por aquele contrato, adquirindo para si a mencionada quota pelo preço e condições constantes da notificação:

alínea c) ‑ Se a sociedade deliberar não adquirir a quota, poderão os sócios usar desse direito de opção nas mesmas condições que usaria a sociedade;

alínea d) ‑ Se mais de um sócio pretender usar desse direito ser‑lhes‑a a quota cedenda atribuída em comum e em partes iguais ou conforme entre si for combinado;

Alínea e) ‑ Exercido qualquer destes direitos de preferência, deve ser outorgada e assinada a escritura de cedência no prazo de trinta dias a contar da data da reunião da assembleia geral referida na alínea b);

Alínea ‑ No caso de tanto a sociedade como os sócios não cedentes não se pronunciarem naquele indicado prazo de quinze dias, o sócio que pretender ceder a quota poderá fazê‑lo livremente, considerando‑se aquele silêncio como acordo da sociedade pelo contrato que se deseja efectuar;

SEXTO: ‑ A sociedade em primeira preferência e depois os sócios, alguns ou algum deles, poderão amortizar qualquer quota nos casos seguintes:

Alínea a) ‑ Insolvência ou falência do sócio titular;

Alínea b) ‑ Arresto, arrolamento ou penhora da quota;

Alínea c) Venda ou adjudicação judiciais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: ‑ A amortização será realizada pelo valor da quota determinado pelo último balanço aprovado, a qual será paga em seis prestações trimestrais e iguais;

PARÁGRAFO SEGUNDO: ‑ Considera‑se realizada a amortização com o depósito efectuado na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, à ordem de quem de direito, da primeira prestação correspondente ao valor da quota apurado nos termos determinados no parágrafo anterior.

SÉTIMO: ‑ A sociedade será representada em juízo ou fora dele, activa ou passivamente, por todos os sócios que desde já são nomeados gerentes. Porém, nos actos e contratos que envolvam responsabilidade para a sociedade, a sociedade será representada pelos gerentes efectivos a determinar em assembleia geral;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: ‑ Os actos de mero expediente poderão ser firmados por um gerente, e bem assim pagamentos de mercadorias já adquiridas pela sociedade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: ‑ Os documentos referentes a compra, venda ou permuta de veículos automóveis, poderão ser assinados por um só gerente, sem necessidade de prévia aprovação da assembleia geral para a execução dos correspondentes contratos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: ‑ Quando a sociedade tenha de intervir em qualquer contrato ou pleito judiciais, mesmo no caso de acordo de credores, a sua representação far‑se‑á por intermédio dos gerentes efectivos, sem necessidade de deliberação de assembleia geral, podendo esses mesmos gerentes outorgar e assinar procuração que pretendam conferir a advogado ou solicitador de sua livre escolha.

PARÁGRAFO QUARTO: ‑ É porém proibida aos gerentes obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos ao objecto da sociedade, excepto aqueles expressamente autorizados por estes estatutos:

OITAVO: ‑ Por morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade não se dissolve, mas continuará com os sócios sobrevivos ou capazes e o representante legal do interdito.

PARAGRAFO ÚNICO: ‑ Quanto aos herdeiros do sócio falecido a sociedade reserva‑se o direito de: alínea a) ‑ Se lhe interessar a continuação deles na sociedade, estes nomearão um de entre si que a todos nela os represente; alínea b) ‑ Se não lhe interessar a continuação deles na sociedade, procederá à respectiva amortização da quota, pagamento esse que será feito mediante o valor apurado num balanço expressamente dado para o efeito, em quatro prestações trimestrais.

NONO: ‑ As assembleias gerais serão convocadas por cartas registadas dirigidas aos sócios com a antecedência de, pelo menos, oito dias, salvo se a lei prescrever outra forma de convocação:

Assim o disseram e outorgaram:

Está conforme ao original

Vila do Porto, e Cartório Notarial aos vinte e dois dias de Maio de mil novecentos e setenta e cinco.

O Ajudante

António Aguiar Gomes
